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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O estudo do direito administrativo exige uma com-
preensão dos conceitos fundamentais que estruturam 
o Estado, governo e Administração Pública. A partir 
dessa base, é possível explorar os elementos que os 
constituem, suas finalidades, Poderes e princípios, de 
modo a delimitar as funções, bem como a organização 
do Estado em sua totalidade. 

CONCEITO E ELEMENTOS 

O Estado é a organização política que exerce poder 
soberano e originário sobre um determinado territó-
rio e povo. Sua formação pode ocorrer de diferentes 
maneiras, como por via natural, religiosa, contra-
tual ou pela força e domínio. Outras formas também 
podem originar de modo derivado, como a união de 
dois Estados soberanos para formar um novo Estado; 
a divisão de um Estado em dois ou mais outros, inde-
pendentes; e de maneira atípica, como nos casos do 
Vaticano e de Israel. 

Posto isto, cabe ressaltar que o Estado é reconhe-
cido como uma pessoa jurídica de direito público, 
dotado de prerrogativas e deveres específicos para 
a promoção do bem comum. A natureza é essencial-
mente política, pois surge da necessidade de governar 
grandes populações em territórios extensos, consoli-
dando o chamado contrato social. 

Conforme Dalmo de Abreu Dallari (apud Lenza, 
2019), o Estado é definido como “[...] a ordem jurídica 
soberana, que tem por fim o bem comum de um povo 
situado em determinado território”. Essa definição traz 
à tona os quatro elementos essenciais do Estado: sobe-
rania, finalidade, povo e território, os quais podem ser 
assim descritos:

	z Soberania: trata-se do poder político supremo e 
independente, que confere ao Estado a capacidade 
de criar e aplicar normas dentro de seu território, 
sem subordinação a qualquer outro poder; 

	z Finalidade: o objetivo tardio do Estado é a promo-
ção do bem comum, assegurando condições para o 
desenvolvimento pleno da pessoa humana; 

	z Povo: constituído pelos indivíduos que compõem a 
nação, vinculados ao território e entre si por laços 
jurídicos e de nacionalidade; 

	z Território: o espaço físico onde o Estado exerce 
sua soberania, permitindo a organização e a per-
manência de sua população.

A Constituição Federal, de 1988, no art. 18, tra-
ta da organização político-administrativa do Estado 
brasileiro, estabelecendo sua divisão em União, esta-
dos-membros, Distrito Federal e municípios, todos 
dotados de autonomia política e administrativa. 

PODERES

A Administração Pública tem diversos objetivos a 
cumprir, sempre visando ao interesse público em suas 
diferentes formas. Para alcançá-los, faz uso de certos 
instrumentos.

Nesse sentido, por imposição legal, a Administra-
ção Pública deve cumprir suas atribuições constitucio-
nais. Para tanto, o exercício de suas funções depende 
de certas prerrogativas — ou poderes — conferidos 
pela legislação. 

Esses poderes-deveres são considerados instru-
mentos de trabalho, ou seja, recursos utilizados pela 
Administração com o objetivo maior de promover a 
supremacia do interesse público.

O fundamento jurídico que justifica os poderes 
e prerrogativas da Administração está contido no 
princípio basilar da supremacia do interesse público 
sobre o privado.

Assim, para que o interesse público possa preva-
lecer sobre os interesses individuais de cada cidadão, 
é imprescindível que a Administração permaneça em 
uma posição de superioridade em relação aos demais. 

Como seu exercício é obrigatório, a doutrina os 
considera um poder-dever. Isso porque, ao mesmo 
tempo em que conferem à Administração a possibi-
lidade de imposição perante o particular, também 
impõem ao agente público competente a obrigação de 
exercê-los para alcançar o interesse público.

Os poderes administrativos diferem-se dos pode-
res políticos. Enquanto aqueles são poderes instru-
mentais, estes são poderes estruturais ou orgânicos, 
tendo em vista que compreendem a própria estrutu-
ra do Estado — Poder Executivo, Poder Legislativo e 
Poder Judiciário.

PODERES

Administrativos

Poder vinculado

Poder hierárquico 

Poder 
regulamentar

Poder Judiciário

Poder 
discricionário

Poder disciplinar

Poder de polícia

Poder Legislativo

Poder Executivo

Políticos

Antes de abordarmos os poderes administrativos 
em espécie, é importante analisar mais detalhada-
mente as hipóteses de abuso de poder.
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Do Uso e Abuso de Poder

Quando o agente público exerce adequadamente 
suas competências, atuando em conformidade com a 
legislação, sem excessos ou desvios, diz-se que ele faz 
uso regular do poder. 

Entretanto, quando há o exercício de competên-
cias fora dos limites legais, visando apenas a interes-
ses alheios, ocorre um uso irregular do poder, também 
denominado abuso de poder. 

O abuso de poder, além de tornar o ato inválido, 
constitui um ilícito que gera responsabilidade para a 
autoridade competente que causou danos por seu uso 
irregular. Pode manifestar-se no exercício das funções 
administrativas de duas formas: excesso de poder e 
desvio de finalidade.

O excesso de poder ocorre quando a autoridade 
utiliza irregularmente os poderes administrativos, 
praticando um ato que ultrapassa os limites impostos 
e exorbitando suas faculdades administrativas.

Ao exceder sua competência legal, o agente res-
ponsável age com exagero e desproporcionalidade, 
tornando o ato absolutamente inválido. No entanto, o 
excesso de poder pode admitir convalidação, ou seja, 
em alguns casos, é possível corrigir o vício no ato, pre-
servando sua eficácia, dependendo das circunstâncias 
concretas.

O desvio de finalidade, por sua vez, é um vício do 
ato administrativo, sempre praticado por uma auto-
ridade competente, mas com um propósito diferente 
daquele previsto, explícita ou implicitamente, nas 
regras de competência da legislação (alínea “e”, pará-
grafo único, art. 2º, da Lei nº 4.717, de 1965). 

Vale ressaltar que a finalidade diversa não macu-
la os requisitos essenciais dos atos administrativos 
(competência, objeto, forma e motivo), mas tende a 
macular o ato, tornando-o nulo. O único caminho pos-
sível para esse ato é a anulação, ou seja, não há possi-
bilidade de convalidação. 

Assim, o desvio de finalidade pode ocorrer tanto 
nas condutas comissivas, em seu campo de atuação, 
quanto nas condutas omissivas, isto é, quando o agen-
te público se abstém de realizar uma tarefa legalmen-
te imposta.

A seguir, observe alguns exemplos comuns de des-
vio de finalidade na Administração Pública brasileira:

	z a construção de uma estrada cujo trajeto foi ela-
borado com o objetivo de valorizar a propriedade 
rural de um governador; 

	z a transferência de um servidor público para outro 
Estado apenas para afastá-lo da filha do delegado 
de polícia da cidade;

	z a nomeação de um réu em ação penal a cargo 
público para obter foro privilegiado e transferir 
seu processo para o Supremo Tribunal Federal 
(STF) etc.

Percebe-se que, em todos os casos, há a sobrepo-
sição de um interesse particular sobre o interesse da 
coletividade. Dessa forma, os agentes estatais prati-
cam atos com o objetivo de obter alguma vantagem 
pessoal, seja para si próprios ou para terceiros, carac-
terizando, assim, o desvio de finalidade.

ABUSO DE PODER

Excesso de poder

Vício de 
competência

Admite 
convalidação

Vício de 
finalidade

Não admite 
convalidação

Desvio de 
finalidade

O estudo dos poderes da Administração Pública é 
de extrema importância para definir seus limites de 
atuação. Para isso, a doutrina costuma dividir esse 
poder conferido à Administração em seis vertentes:

	z poder vinculado;
	z poder discricionário; 
	z poder disciplinar; 
	z poder hierárquico;
	z poder de polícia; 
	z poder regulamentar.

Poderes e Deveres dos Administradores Públicos

Os poderes e deveres do administrador público 
decorrem dos princípios constitucionais e legais que 
regem a Administração Pública, especialmente os pre-
vistos no art. 37, da Constituição Federal de 1988, os 
quais têm como objetivo garantir a atuação legítima, 
eficiente e em conformidade com o interesse público. 

Esses poderes e deveres configuram um conjunto 
de prerrogativas e responsabilidades que orientam as 
ações do gesto público no exercício de suas funções. 

Posto isto, os poderes do administrador público 
não são exercidos em benefício próprio, mas, sim, 
em nome da coletividade, com o objetivo de atender 
ao interesse público. Assim, têm como característica 
fundamental a impessoalidade, e devem ser utilizados 
conforme os limites e as finalidades estabelecidas pela 
Lei.

Além disso, assim como os poderes, os deveres do 
administrador público também derivam do ordena-
mento jurídico e dos princípios constitucionais que 
norteiam a Administração Pública, como legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Esses deveres são fundamentais para assegurar que a 
atuação do gestor público esteja alinhada aos interes-
ses da sociedade.

Ainda nesse viés, urge ressaltar que a violação 
dos poderes e deveres do administrador público pode 
gerar consequências jurídicas, tanto no âmbito admi-
nistrativo quanto civil e penal. A prática de atos ilícitos 
ou omissões no exercício de suas funções pode confi-
gurar uma improbidade administrativa, sujeitando o 
agente público a sanções como perda da função públi-
ca, suspensão de direitos políticos, ressarcimento do 
erário e pagamento de multas, conforme previsto na 
Lei nº 8.429, de 1992. 

Portanto, os poderes e deveres do administrador 
público representam não apenas ferramentas para a 
gestão, mas também compromissos com a sociedade 
e a Constituição. O equilíbrio entre as prerrogativas e 
as responsabilidades é essencial para a administração 
legítima, eficiente e voltada ao bem comum. 
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A seguir, vejamos cada um dos poderes confe-
ridos ao administrador público, suas atribuições e 
características.

Poder Vinculado e Poder Discricionário

O poder vinculado é aquele em que a lei atribui 
determinada competência ao administrador, delimi-
tando todos os aspectos de sua conduta. O agente públi-
co deve obrigatoriamente seguir a forma prevista na 
lei, sem qualquer margem de liberdade para escolher a 
melhor maneira de cumprir suas funções. Os atos pra-
ticados no exercício do poder vinculado são chamados 
de atos vinculados.

O poder discricionário, por sua vez, é aquele em 
que o legislador, ao delimitar a competência da Admi-
nistração Pública, concede uma margem de liberdade 
ao agente público para que ele escolha, diante da situa-
ção jurídica, o caminho mais adequado ou a melhor 
forma de solucionar determinada questão.

A lei não impõe um único comportamento, como 
ocorre no poder vinculado; em vez disso, delega ao 
administrador a faculdade de avaliar a melhor solução 
para cada caso. No entanto, conceder essa margem de 
liberdade não significa que o administrador possa agir 
fora da lei, pois a discricionariedade não o coloca aci-
ma da legislação.

Além disso, o poder discricionário pode ser subme-
tido ao controle do Poder Judiciário, exceto quando a 
questão se refere ao mérito dos atos discricionários, 
cuja competência é exclusiva da própria Administração.

Atualmente, questiona-se muito sobre a legalidade 
administrativa, que fundamenta a vinculação dos atos 
da Administração. Afirmar que a vinculação se resu-
me a uma simples obediência à legislação é uma noção 
demasiadamente restrita e distante da realidade social.

A legalidade, quando tratada de forma vazia ou 
meramente formal — como um simples checklist do 
ato —, desvinculada do cumprimento de direitos fun-
damentais, torna-se insustentável.

Doutrinariamente, defende-se uma revisão da 
legalidade, de modo que os administradores não se 
vinculem apenas à lei, mas também à Constituição 
(constitucionalidade administrativa). Assim, um 
comando oriundo de uma lei manifestamente incons-
titucional pode deixar de ser cumprido pelos agentes 
públicos.

Lembre-se de que as palavras-chave para iden-
tificar o poder discricionário são, geralmente, “con-
veniência” e “oportunidade”. Dessa forma, sempre 
que a Administração atuar com discricionariedade, 
sua decisão será pautada nesses critérios em relação à 
situação a ser enfrentada.

Ademais, o juízo de conveniência e de oportuni-
dade é o que chamamos de mérito administrativo, 
manifestado nos elementos motivo e objetivo, que são 
requisitos do ato administrativo.

MÉRITO 
ADMINISTRATIVO

Conveniência

Oportunidade

O Poder Judiciário, apesar de não poder intervir 
no mérito administrativo dos atos, pode exercer con-
trole de legalidade dos atos discricionários. Assim, 
caso uma penalidade fixada pela lei seja de 10 a 30 
dias de suspensão, a Administração atuará com discri-
cionariedade dentro desse limite. 

Se o limite for desrespeitado, o Poder Judiciário 
poderá anular o ato, mas não poderá readequá-lo 
para que se enquadre dentro dos limites legais. Nessa 
situação, a matéria é devolvida à Administração, para 
que esta tome a decisão correta, ou seja, fixe a suspen-
são entre 10 e 30 dias.

Atenção! Muitos associam o poder discricionário 
apenas à prática de atos, mas a revogação de atos 
também se fundamenta nesse poder.

Além disso, é essencial lembrar que a revogação 
ocorre por meio do poder discricionário, ou seja, 
decorre da conveniência e oportunidade. Já a anula-
ção de um ato é um ato vinculado, pois resulta de uma 
ilegalidade, não havendo margem para decidir sobre 
sua permanência no mundo jurídico.

Por fim, salienta-se que a revogação pode ser 
tomada somente pelo órgão ou ente emissor do ato, 
pois depende apenas de sua conveniência e oportuni-
dade. Já a anulação pode advir do próprio órgão, ente 
ou do Poder Judiciário. 

Quando a revogação e a anulação são feitas pelo 
próprio órgão ou ente, tem-se a autotutela. Quando 
a anulação é realizada pelo Poder Judiciário, tem-se o 
controle de legalidade.

Observe o esquema a seguir:
Revogação → poder discricionário → decorre da 

conveniência e da oportunidade → advém do próprio 
órgão/ente (autotutela);

Anulação → poder vinculado → decorre da ile-
galidade → pode ser realizada pelo próprio órgão/
ente (autotutela) ou pelo Poder Judiciário (controle de 
legalidade).

Poder Regulamentar

O poder regulamentar consiste na faculdade do 
chefe do Poder Executivo de cada entidade da Fede-
ração de editar atos administrativos gerais, abstratos 
ou concretos, com o objetivo de garantir o fiel cumpri-
mento da lei.

Seu fundamento legal está disposto no inciso IV, 
art. 84, da CF, de 1988:

Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da 
República:
[...]
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução. 

O artigo afirma que tal ato é de competência exclu-
siva do presidente, o que significaria sua indelegabi-
lidade a qualquer subordinado. 

No entanto, isso não é totalmente correto, pois o 
parágrafo único do mesmo dispositivo constitucional 
prevê a possibilidade de o presidente delegar algumas 
de suas atribuições aos ministros de Estado, ao procura-
dor-geral da República ou ao advogado-geral da União.

Além disso, esse poder pode ser exercido, por sime-
tria, pelos governadores e prefeitos. Assim, para fins 
didáticos, costuma-se dizer que o poder regulamentar 
só pode ser delegado excepcionalmente, com algumas 
restrições.
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Afinal, quais competências do presidente da República podem ser delegadas? O art. 84 pode gerar alguma con-
fusão nesse sentido, mas a interpretação correta é que, como regra, as competências do presidente são exclusivas 
e indelegáveis. 

Excepcionalmente, as competências dispostas nos incisos VI, XII e na primeira parte do inciso XXV podem ser 
delegadas às autoridades previstas no parágrafo único do art. 84. Observe a literalidade dos dispositivos:

Art. 84 […]
VI - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação 
ou extinção de órgãos públicos;
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
[…]
XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;
[…]
XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;

Uma das palavras-chave do poder regulamentar é “regulamento”. Trata-se de ato administrativo que tem por 
escopo estabelecer detalhes e diretrizes quanto ao modo de aplicação dos dispositivos legais, dando maior concre-
tude aos comandos gerais e abstratos presentes na legislação. 

Não se confunde com o decreto, que é um ato administrativo distinto e responsável por introduzir o regula-
mento em si. O decreto representa a forma do ato administrativo, enquanto o regulamento corresponde ao seu 
conteúdo.

Tanto os decretos quanto os regulamentos são atos subordinados às leis; por isso, não podem criar direitos e 
obrigações para os particulares sem fundamento legal.

Suas funções primordiais, no entanto, incluem a redução da margem de interpretação das normas, pois, ao 
estabelecer a forma correta de aplicação da lei, o decreto limita seu caráter geral e abstrato, restringindo o campo 
de discricionariedade a uma única forma válida de aplicação no âmbito jurídico.

Por essa razão, o poder regulamentar tem natureza vinculada.
Existem diversas espécies de regulamentos administrativos:

	z Regulamentos administrativos ou de organização: disciplinam questões internas relacionadas à estrutura-
ção e ao funcionamento da Administração Pública, bem como as relações jurídicas de sujeição especial entre o 
Poder Público e particulares. Exemplo: regulamento que disciplina organização e funcionamento da adminis-
tração federal (alínea “a”, inciso VI, art. 84, da CF, de 1988);

	z Regulamentos habilitados ou delegados: em alguns países, há a possibilidade de o Poder Legislativo delegar 
ao Executivo a disciplina de matérias reservadas privativamente à lei, havendo uma transferência de compe-
tência legislativa. No entanto, tais regulamentos não são admitidos no direito administrativo brasileiro;

	z Regulamentos executivos: são os regulamentos comuns, expedidos sobre matéria disciplinada pela legisla-
ção, permitindo a fiel execução da norma legal. É a hipótese do inciso IV, art. 84, da CF, de 1988;

	z Regulamentos autônomos: dispõem sobre um tema não disciplinado pela legislação. Há um conjunto de 
temas que a norma constitucional retirou da competência do Poder Legislativo e atribuiu ao Poder Executivo. 
A EC nº 32, de 2001, elenca dois temas que só podem ser disciplinados por decreto expedido pelo presidente 
da República: a organização da administração federal e a extinção de funções e cargos vagos e não ocupados. 

Atenção! Se o decreto regulamentar inovar o ordenamento jurídico, o Congresso Nacional poderá sustar seu 
conteúdo exorbitante. O mesmo ocorre quando há extrapolação dos limites estabelecidos na delegação legislativa.

Na doutrina, há uma interpretação segundo a qual o poder regulamentar é exercido apenas pelos chefes do 
Poder Executivo, enquanto o poder normativo pode ser exercido por outras autoridades. Nesse entendimento, o 
poder normativo é um conceito mais amplo, que abrange o poder regulamentar.

DECRETO REGULAMENTAR DECRETO AUTÔNOMO REGULAMENTOS AUTORIZADOS

Visa dar concretude aos atos norma-
tivos primários

Competência exclusiva dos chefes 
do Poder Executivo

Utilizado com o fim específico de 
organizar a Administração (sem 

implicar aumento de despesas nem 
criação ou extinção de órgãos), bem 
como de extinguir funções ou cargos 

vagos

Visam complementar a legislação 
com material de ordem técnica

Poder Hierárquico

O poder hierárquico é a atribuição do Executivo para organizar e distribuir as funções de seus órgãos, além 
de ordenar e revisar a atuação de seus agentes, estabelecendo uma relação de subordinação entre os servidores 
de seu quadro.

As relações de hierarquia são características exclusivas do Poder Executivo, ou seja, não há hierarquia entre 
os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Além disso, é importante frisar que não existe poder hierárquico entre membros da Administração indireta, 
pois essas são entidades autônomas e não se subordinam aos entes que as criaram. 
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Pela hierarquia, impõe-se ao subalterno a obrigação de obedecer estritamente às ordens e instruções legais 
superiores, além de se estabelecer a responsabilidade de cada agente e órgão público.

Quanto às suas características, diz-se que o poder hierárquico é interno e permanente. Interno, porque atin-
ge apenas os próprios membros da Administração, não afetando as relações dos particulares; e permanente, por-
que não é exercido de modo esporádico e episódico, como o que acontece no poder disciplinar.

Do poder hierárquico decorrem certas faculdades implícitas ao superior, tais como: dar ordens e fiscalizar seu 
cumprimento, delegar e avocar atribuições, além de rever atos de seus subordinados.

A delegação é a transferência temporária de competência administrativa de seu titular para outro órgão ou 
agente público. A delegação pode ser:

	z Vertical: quando a matéria é outorgada a um órgão ou agente público subordinado à autoridade delegante, 
permanecendo na mesma linha hierárquica;

	z Horizontal: quando a delegação é feita para um órgão ou agente fora da linha hierárquica da autoridade 
delegante.

O art. 12, da Lei nº 9.784, de 1999, dispõe do mesmo modo: 

Art. 12 Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua com-
petência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for 
conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

Essa transferência de competência é sempre provisória, o que significa que pode ser revogada a qualquer 
tempo — a regra geral é sempre a delegabilidade das competências. Todavia, a própria legislação (art. 13, da Lei 
nº 9.784, de 1999) assevera três matérias que não podem ser delegadas:

	z a edição de ato de caráter normativo, pois consiste em regras gerais aplicáveis a todos os órgãos, sendo incom-
patível com a delegação; 

	z a decisão em recursos administrativos, para evitar que a mesma autoridade julgue o mesmo processo mais de 
uma vez por meio da delegação; e 

	z as matérias que forem consideradas de competência exclusiva do órgão ou autoridade.

A avocação encontra-se disposta no art. 15, da Lei nº 9.784, de 1999. Consiste na possibilidade de a autoridade 
competente chamar para si a competência de um agente ou órgão subordinado. 

Trata-se de uma medida excepcional e temporária, e somente pode ser realizada dentro da mesma linha hie-
rárquica, ou seja, a avocação só pode ser vertical, não sendo admitida a avocação horizontal. Esquematicamente, 
temos:

DELEGAÇÃO AVOCAÇÃO

Distribuição de competências Absorção de competências

Admite horizontal e vertical Admite apenas horizontal

Por fim, a revisão é a capacidade de rever os atos dos inferiores hierárquicos, analisando todos os seus aspec-
tos para decidir sobre sua manutenção ou invalidação. Ressalta-se que a revisão só é possível para atos praticados 
por órgãos públicos e agentes subordinados hierarquicamente. 

Para as entidades da Administração indireta, de fato, não se aplica o poder hierárquico, pois, por definição, 
elas não fazem parte da mesma linha de hierarquia.

São entes distintos de seu criador, com personalidade jurídica própria, patrimônio exclusivo e capacidade de 
se responsabilizar em juízo sem a necessidade de intervenção da Administração direta.

Para as entidades da Administração indireta, não há hierarquia, mas, sim, um controle fiscalizatório e finalís-
tico de seus atos, denominado supervisão ministerial.

A supervisão é feita pelo ente controlador, que, geralmente, são os entes da Administração direta (União, esta-
dos, municípios, Distrito Federal e os seus órgãos, ministérios e secretarias). 

A supervisão não se confunde com subordinação, pois, na supervisão, o ente controlado tem uma maior mar-
gem de liberdade em comparação aos órgãos hierarquicamente subordinados.

A supervisão ministerial não admite a revisão dos atos praticados pela entidade controlada, uma vez que a 
revisão constitui uma forma de controle de mérito dos atos administrativos. Isso interfere na autonomia constitu-
cionalmente garantida a essas entidades.

Atenção! Cuidado para não confundir alguns conceitos. Quando um ato administrativo é ilícito (contrário à 
lei), a hipótese de controle recai sobre a legalidade do ato. Se o vício for insanável, a hipótese é de anulação e pode 
ser realizada tanto pela Administração Pública quanto pelo Poder Judiciário. 

Por outro lado, quando o ato for considerado inconveniente e inoportuno, discricionário, o Poder Judiciário 
não pode exercer controle de mérito, pois essa é uma tarefa exclusiva da Administração, dentro da sua linha hie-
rárquica. O método mais correto para o ato inconveniente, neste caso, é o da revogação. 

Esquematicamente, temos:

	z Ato ilícito → controle de legalidade (vinculação) → Administração ou Poder Judiciário → anulação;


